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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OSMAR ALVES DE QUEIROZ 
ADVOGADOS : CARMEN MANSANO DA COSTA BARROS FILHA - RJ041099

LUCIANO FELICIO FUCK - DF018810
LUIS GUSTAVO ORRIGO FERREIRA MENDES - DF045233
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS  IMPETRADO
CONCOMITANTE  AO  RECURSO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus.

II. Questão em discussão
2. Verificar a possibilidade de se apreciar a existência de flagrante ilegalidade a permitir
o conhecimento de mandamus ajuizado ao mesmo tempo em que foi interposto recurso
próprio.

III. Razões de decidir

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte  Superior,  inviável  o

conhecimento de habeas corpus impetrado concomitantemente com o recurso próprio,

sob  pena  de  subversão  do  sistema  recursal  e  de  violação  ao  princípio  da

unirrecorribilidade das decisões judiciais, considerando-se a possibilidade de uma única

impugnação a cada prestação jurisdicional.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A existência de recurso próprio simultaneamente manejado obsta a análise, ainda que
de ofício, das alegadas ilegalidades no âmbito do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:
Não há dispositivo relevante citado.
Jurisprudência relevante citada:
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STJ, AgRg no HC n.  720.421/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  11/10/2022, DJe de  3/11/2022; STJ, AgRg no HC n.  678.593/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OSMAR ALVES DE QUEIROZ
ADVOGADOS : CARMEN MANSANO DA COSTA BARROS FILHA - RJ041099
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO
CONCOMITANTE AO RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de . habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Verificar a possibilidade de se apreciar a existência de flagrante ilegalidade a
permitir o conhecimento de  ajuizado ao mesmo tempo em que foi mandamus
interposto recurso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, inviável o
conhecimento de  impetrado concomitantemente com o recurso próprio, habeas corpus
sob pena de subversão do sistema recursal e de violação ao princípio da
unirrecorribilidade das decisões judiciais, considerando-se a possibilidade de uma
única impugnação a cada prestação jurisdicional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

A existência de recurso próprio simultaneamente manejado obsta a análise, ainda que
de ofício, das alegadas ilegalidades no âmbito do . habeas corpus

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivo relevante citado.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,720.421/SP,
julgado em  DJe de  STJ, AgRg no HC n.  relatora 11/10/2022,  3/11/2022; 678.593/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 14/9/2022,  27/9/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por OSMAR ALVES DE QUEIROZ, 
contra a decisão de fls.  que não conheceu do presente e480/487,  habeas corpus 
deixou de conceder a ordem de ofício, em face da impossibilidade de análise da
matéria para eventual concessão da ordem, de ofício, haja vista a concomitante
interposição de agravo em recurso extraordinário pela defesa do paciente.

Em suas razões, a defesa aduz que devem ser superados os óbices apontados,
em virtude da existência de flagrante ilegalidade, sobretudo porque o AREsp 2.779.

 não foi conhecido.371/MT
Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.
É o relatório.
 

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, como bem anotado no decisório agravado, nos termos da

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, inviável o conhecimento de habeas
 impetrado concomitantemente com o recurso próprio, sob pena de subversãocorpus

do sistema recursal e de violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões
judiciais, considerando-se a possibilidade de uma única impugnação a cada
prestação jurisdicional.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

AJUIZAMENTO DO WRIT SIMULTÂNEO À
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. ESTRATÉGIA
PROCESSUAL. OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. "[o] ajuizamento simultâneo do writ com
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato
judicial, tal como no caso dos autos, trata-se de indevida
subversão do sistema recursal e de violação do princípio
da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo caminho
que lhe seja mais favorável, arcando com as
consequências de sua escolha" (AgRg no HC n. 

 Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe589.923/SP,
.1/4/2022)

2. A defesa alega que não houve pronunciamento
pela instância anterior de nova prova trazida aos autos
quando da interposição do recurso de apelação. No
entanto, tal suposta omissão pela Corte estadual não foi
devidamente comprovada neste writ, uma vez que não foi
juntada cópia das razões do apelo para verificação do que
foi pleiteado pela defesa, tampouco de eventuais
embargos de declaração impugnando o acórdão recorrido
neste ponto.

3. O que é possível inferir do presente mandamus -
instruído pela própria defesa - é que a tese de ilegalidade
por falta de apreciação da nova prova não foi analisada
pela Corte de origem por não foi alegada no recurso.
Tampouco se sabe se foi interposto embargos de
declaração, recurso próprio para sanar eventuais
omissões, contradições e obscuridades de decisões
judiciais.

4. Assim, do que consta nos autos, a tese não foi
objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede sua
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de
supressão indevida de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro720.421/SP,

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
 DJe de )11/10/2022,  3/11/2022.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL E
IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS CONTRA O
MESMO ACÓRDÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. SUPERVENIENTE TRÂNSITO
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO QUE AGREGA ÓBICE
À COGNIÇÃO DO PEDIDO.  ALÍNEA ART. 105, INCISO I,
E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
não admite a tramitação concomitante de recursos e
habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena
de violação do princípio da unirrecorribilidade.

2. O trânsito em julgado do processo principal,
nesta instância, em data posterior à impetração deste writ,
não tem o condão de sanar o vício de conhecimento do
habeas corpus impetrado contra o acórdão de segundo
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grau, em violação do princípio da unirrecorribilidade. Ao
contrário. A coisa julgada, que agora torna a condenação
originária definitiva, agrega ainda outro óbice à cognição
do pedido. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte,
"[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra
acórdão já transitada em julgado" (AgRg no HC n. 

 Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,751.156/SP,
julgado em  DJe , pois, nos termos do 9/8/2022,  18/8/2022)

 alínea e, da Constituição da República,art. 105, inciso I,
compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, "as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados"

3. Cabe advertir à Defesa que, para eventual
detida análise das alegações meritórias, pode o
Recorrente manejar na origem a via de impugnação
adequada contra condenação transitada em julgado, qual
seja, a revisão criminal (STF, HC  Rel. Ministro206.818/SC,
GILMAR MENDES, julgado em  DJe 13/10/2021,

 v.g.).14/10/2021;
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra678.593/SP,

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 14/9/2022,
)27/9/2022.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.075.451 / MT

Número Registro: 2026/0061327-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00125080420054013600 125080420054013600 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO ORRIGO FERREIRA MENDES 
ADVOGADOS : CARMEN MANSANO DA COSTA BARROS FILHA - RJ041099

LUCIANO FELICIO FUCK - DF018810
LUIS GUSTAVO ORRIGO FERREIRA MENDES - DF045233
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 
PACIENTE : OSMAR ALVES DE QUEIROZ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMAR ALVES DE QUEIROZ 
ADVOGADOS : CARMEN MANSANO DA COSTA BARROS FILHA - RJ041099

LUCIANO FELICIO FUCK - DF018810
LUIS GUSTAVO ORRIGO FERREIRA MENDES - DF045233
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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